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RESOLUÇÃO Nº 18/CEPE, DE 17 DE JUNHO DE 1992*
Baixa normas sobre a revalidaçãode diplomas ou certificados ' de.Cursos de Graduação expedidos porestabelecimentos de ensino supe—rior estrangeiros,

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, no usode suas atribuições legais e estatutãrias e tendo em vista oque deliberou o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensãº“ -CEPE, em sua reunião de 17 de junho do corrente ano, na for—ma do que dispõem o art. 39 da Lei n9 5.540, de 28 de novem-bro de 1968, e a Resolução nº 03, de 10 de junho de 1985, doConselho Federal de Educação, combinados com os artigos 15,letra E» e 25, letra E, do Estatuto em vigor,
R E S—O L V E:—
Art. lº - A UniVersidade Federal do Cear5 poderãrevalidar diplomas ou certificados de graduação e de põs—graduação expedidos por estabelecimentos de ensìno superior es-trangeiros, tornando——os hãbeis para Os fins previstos em lei,observado o que prescreve a presente Resoluçao.
Art. 29 - S50 susceptíveis de revalidação os di—plomas e certificados cujos currículos correspondam aos títulos ou habilitações dos cursos de graduação reconhecidos eoferecidos pela Universidade, em área de conhecimento idênti. co ou afim ao título estrangeiro.
Art. 39 - O processo de revalidação ser5 ins.taurado mediante requerimento do interessado ao Reitor, no ‘ qualsolicita a revalidação, indica nacionalidade, estado civil e'- profissão, juntando, quando se tratar de Curso de Graduação:
1. Comprovante de residência e domicílio no Esta-do do Ceará;
2. c6pia autenticada do diploma ou certificado aser revalidado, com o visto do Cônsul do Bra—sil no país do qual o documento ê originãrioy.dispensado o reconhecimento de firma;
3. c6pia autenticada do Histõrico Escolar corres.‘ pondente ao diploma para o qual estã sendo re-querida a revalidação, tambem com o visto daautoridade consular do Brasil;
4. c6pìa autenticada do certificado de conclusãode escolaridade de 29 grau ou equivalente;
5. cõpia autenticada da Certidão de Nascimento oude Casamento;
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6. c6pia autenticada da Carteira de Identidade Nacional ou de Estrangeiro com visto permanentee expedida pela Superintendência Regional daPolîcia Federal no Cearã, ou do Passaporte comvisto permanente concedido por autoridade com—petente;
7. c6pia autenticada do Certificado de Naturalização, quando for o caso;
8. c6pìa autenticada do cèrtìfìcado de conclusãode estudos de 29 grau ou equivalente, revalidado no Brasil, comprovante de residência ante-rior e declaração inerente aos dois 61timos empregos no Brasil, quando se tratar de portadorde diploma de graduação expedido por estabele-cimento de ensino superior de país com o qualo nosso não mantenha Acordo ou Convênio Cultu-ral;
9. conteúdo program6tico detalhado de cada disci-_plina constante do currículo, a.,espeCifiCandocarga horãria, em papel timbrado da institui-ção de origem. '
§ 19 - Aos refugiados que não possam exibir seusdiplomas e currículos sera permitido o suprimento por meiode provas admitidas legalmente.
§ 2ç - Toda a documentação em lingua estrangeìradever6 ser traduzida por Tradutor Público Juramentado, ficando a critério da Coordenação de Curso a exigência da tradu-ção dos conteúdos programaticos não apresentados em. LínguaPortuguesa.
Art. 4° —0 julgamento da equivalência entre oscursos, para efeito da revalidação de diploma de graduação,serã feito pela Coordenação do Curso correspondente.
Art. 5° — Caberã ã Coordenação do Curso de Graduª
1. verificar a qualificação conferida pelo títuloe a adequação da documentação que o acompanha;_
2. solicitar informações ou documentação comple-mentares que, a seu critério, forem considera—das necessãrias;
3. analisar a correspondência do curso realizadono exterior com o que 6 oferecido pela Univer-sidade;
4. analisar o conteúdo programãtico, carga horã-ria, frequencia e avaliação nas disciplinascursadas e sua equivalência em relação ao cur-rículo do Curso miniStrado na Universidade; ,.
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5. solicitar», quando necessãrio, parecer dos pro—fessores responsãveis pelas disciplinas minis-tradas no Curso sobre a correspondente equiva—lência dos estudos realizados no exterior;
6. determinar que o candidato realize estudos complementares ou exame especial nas disciplinasministradas na Universidade, quando considerarviãvel o aproveitamento de estudos medianteadaptação, previsto no.Regimento Geral em vi—gor, sem que isso dispense os exames previstosno item seguinte;
7. determinar que o candidato seja submetido a umexame escrito ou prãtico--oral, visando ã caracterizaçâo da real equivalência do título obti-do no exterior ao do correspondente na Univer-sidade, prestado em Língua Portuguesa;
8. solicitar aos Departamentos responsãveis pelasdisciplinas correspondentes ãs matérias do cur«rîculo mínimo do Curso de Graduação, as ques-tões do exame escrito referido no item 'ante-rior;
9. elaborar relatõrio circunstanciado sobre os- procedimentos adotados e emitir parecer conclusivo sobre a viabilidade ou não da revalidaçãopretendida, a ser homologado pelo Conselho deEnsino, Pesquisa e Extensão.
Art. 69 - 0 pedido de revalidação serã - negadoqüando a comparação dos títulos ou os resultados dos examesdemonstrarem o nao preenchimento das condições exigidas para-a revalidação.
Art. 7° -Da decisão da Coordenação de Curso caberã recurso para o C6nse1ho de Ensino, Pesquisa e Extensão,no prazo de 7 (sete) dias, após a comunicação por escrito aointeressado, e, do julgamento deste, para o Conselho Federalde Educação, dentro de 30 (trinta) dias.
Art. 89 - AprOvada a revalidação pelo CEPE, o di—ploma ou certificado serã apostilado, e seu termo de regis—'tro, assinado pelo Reitor, transcrito para o livro pr6prio,na Pr6-Reitoria de Gradúação.
Art. 9ç - A revalida ão e a equivalência dos Di-plomas e títulos de Põs——Graduaçao obtidos em instituições deensino superior estrangeiras serao processadas segundo nor-mas propostas pela Pró-Reitoria de Pesquisa e P6s——Graduaçãoe baixadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.
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Art. 10«- A presente Resolução entra em vigor na

NMD

4.

data de sua aprovação, revogadas as dispOsiçôes em contra-rio.
. Reitoria da Universidade Federal do Ceará, em Portaleza, 19 de junho de 1992.

Prof. ANTOymRQUE SOUSA FILHO
Reitor

FC/rcp:—
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